
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 903.803 - SE (2016/0098842-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOÃO VIEIRA DE ARAGÃO 
ADVOGADO : FÁBIO GOMES DE ARAÚJO  - SE002649 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. ÁREA DE SAÚDE. 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLOSO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE ATO 
ÍMPROBO.
1. Este Tribunal tem reiteradamente se manifestado no sentido de que "o 
elemento subjetivo, necessário à configuração de improbidade 
administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, 
é o dolo genérico de realizar conduta que atente contra os 
princípios da Administração Pública, não se exigindo a presença de 
dolo específico" (REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 4/5/2011).
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem assentou que o agravado "fez 
contratações para a área de saúde, visando a atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público, evitando-se, assim, a 
descontinuidade da prestação de serviços público". 
3. Diante dessas circunstâncias, pode-se aferir que não despontou a 
presença de dolo na inação do acusado, ainda que na sua forma 
genérica, que evidenciasse seu intencional propósito de violar o princípio 
da legalidade. Isso porque as contratações temporárias destinaram-se a 
atender excepcional interesse público na prestação de serviços de saúde, 
tendo, inclusive, sido posteriormente realizado concurso público para 
provimento dos cargos efetivos.  
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 903.803 - SE (2016/0098842-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOÃO VIEIRA DE ARAGÃO 
ADVOGADO : FÁBIO GOMES DE ARAÚJO  - SE002649 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

desafiando decisão pela qual neguei provimento ao agravo em recurso especial, por entender que 

a fundamentação constante do acórdão recorrido deixou ver a inocorrência do elemento subjetivo 

necessário à materialização da conduta prevista no art. 11 da Lei nº 8.429/92, que, quando menos, 

reclama a presença de dolo genérico.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que o Prefeito 

Municipal contratou 23 (vinte e três) pessoas sem concurso público, fora da autorização legal, 

para cargos cuja natureza jurídica exigia o provimento mediante aprovação em certame público, 

circunstância que viola de forma explicita o principio de legalidade e da obrigatoriedade do 

concurso público.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 903.803 - SE (2016/0098842-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhida. 

Inicialmente, no tocante à controvérsia em torno do elemento anímico e motivador 

da conduta do agente para a prática de ato de improbidade, anoto que este Tribunal tem 

reiteradamente se manifestado no sentido de que "o elemento subjetivo, necessário à 

configuração de improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 

8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da 

Administração Pública, não se exigindo a presença de dolo específico" (REsp 951.389/SC, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011). Nesse mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DECRETADA 
A INEXIGIBILIDADE DA LICITAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONTABILIDADE. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO. 
DOLO NÃO CONFIGURADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise dos 
elementos fático-probatórios, concluiu pela ausência do elemento 
subjetivo (dolo), mesmo o genérico, em ordem a positivar-se o ato 
de improbidade administrativa.
2. No julgamento do REsp 765.212/AC (DJe de 19.05.2010), a 
Segunda Turma do STJ modificou sua orientação para concluir 
pela necessidade de identificar-se na conduta do agente público, 
pelo menos, o dolo genérico, sob pena de a improbidade se 
transformar em hipótese de responsabilidade objetiva dos 
administradores (REsp 1.319.541/MT, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 18/09/2013).
3. Se a (eventual) reforma do julgado demanda o reexame da 
prova, o recurso especial torna-se inviável (STJ, Súmula 7).
4. Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.
(AgRg no AREsp 300.804/GO, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR SEM CONCURSO PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
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356/STF. SUPOSTA PRÁTICA DE ATO VIOLADOR DE 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTO SUBJETIVO EXIGIDO PARA A 
QUALIFICAÇÃO DA CONDUTA ENQUANTO ATO DE 
IMPROBIDADE. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA A 
EXISTÊNCIA DE LEI MUNICIPAL AUTORIZATIVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7/STJ E 280/STF.
1. A hipótese dos autos diz respeito ao ajuizamento de ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa, pelo Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, sob o argumento de que o 
então prefeito do Município de Capitólio teria realizado a 
contratação de servidores sem a realização de concurso público.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido 
discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não 
preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável 
para o conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 
356/STF.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A 
improbidade é a ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento 
subjetivo da conduta do agente. Assim, para a tipificação das 
condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92 é 
indispensável, para a caracterização de improbidade, que o agente 
tenha agido dolosamente e, ao menos, culposamente, nas hipóteses 
do artigo 10.
4. Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 da 
Lei nº 8429/92 dependem da presença do dolo genérico, mas 
dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a 
Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente.
[...]
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1348175/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
28/09/2015)

Pois bem, na hipótese em exame, o Tribunal de origem afastou a condenação pela 

prática de ato de improbidade administrativa, com base nos seguintes fundamentos (fls. 225/226):

[...]
No caso em testilha, não há uma linha sequer nos autos que vincule 
as contratações temporárias mencionadas a algum tipo de vantagem 
indevida auferida pelo Apelante, ademais, em nenhum momento, o 
Autor alegou que os contratados não exerceram suas funções, 
razão pela qual não há que se falar em lesão ao Erário.
Por outro lado, o Recorrente fez contratações para a área de 
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saúde, visando a atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, evitando-se, assim, a descontinuidade da 
prestação de serviços público. Com efeito, revendo meu 
posicionamento anterior e diante de tal situação, não vislumbro a 
presença do elemento subjetivo, indispensável in casu, para que o 
Requerido/Apelante seja condenado pela prática de ato de 
improbidade administrativa
[...]

Ora, como consignei na decisão agravada, é possível inferir, a partir do excerto 

acima transcrito, que não despontou a presença de dolo na inação do acusado, ainda que na sua 

forma genérica, que evidenciasse seu intencional propósito de violar o princípio da legalidade. 

Isso porque as contratações temporárias destinaram-se a atender excepcional interesse público 

na prestação de serviços de saúde, tendo, inclusive, sido posteriormente realizado concurso 

público para provimento dos cargos efetivos. 

Em face das razões expostas, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0098842-5 AREsp 903.803 / SE

Números Origem:  00004827720098250060  200986100457  201400728343

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO  : JOÃO VIEIRA DE ARAGÃO 
ADVOGADO : FÁBIO GOMES DE ARAÚJO  - SE002649 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOÃO VIEIRA DE ARAGÃO 
ADVOGADO : FÁBIO GOMES DE ARAÚJO  - SE002649 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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